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RELATÓRIO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):

Recorrem as partes contra sentença que julgou parcialmente procedente o pedido autoral, concedendo o benefício de auxílio doença à parte autora. Em seu recurso, a autora argui que restou robustamente provado nos autos que o quadro clínico da apelante é grave, não podendo exercer definitivamente sua atividade habitual de zeladora, que exige esforços físicos braçais, e que a mesma não possui nenhuma instrução, não podendo exercer outra atividade de cunho intelectual. Por essa razão, requer que seja reformada parcialmente a sentença para que seja convertido o auxílio doença em aposentadoria por invalidez. A autarquia ré, por sua vez, requer reforma da sentença para que seja extinto o processo sem resolução do mérito por carência da ação, haja vista ausência de prévio requerimento administrativo. 
Eis o sucinto relatório.

VOTO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):

A regência do caso pelo CPC de 1973

A decisão recorrida foi proferida sob a vigência do CPC de 1973, de modo que não se lhe aplicam as regras do CPC atual.

No ponto, importante destacar o entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça: “a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência da exata compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende combater. (...) Esse entendimento foi cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça, na sessão realizada dia 9/3/2016 (ata publicada em 11/3/2016), em que, por unanimidade, aprovou a edição de enunciado administrativo com a seguinte redação: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9/3/2016)” (AgInt nos EDcl no AREsp 834.510/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 23/08/2016). 

Da hipótese dos autos:

A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez demanda, segundo estabelece o art. 42 da Lei 8213/91, os preenchimentos dos seguintes requisitos: a) condição de segurado b) incapacidade total e permanente e c) carência de 12 contribuições mensais, salvo as exceções legais. O auxílio-doença exige incapacidade total e temporária, para o exercício de sua atividade laborativa, ou permanente, mas suscetível de reabilitação para o exercício de outra profissão. Na hipótese de segurado especial, deve comprovar o exercício de atividade rural pelo período de carência, nos termos do art. 39, I da Lei 8213-91.
Na hipótese dos autos, não há que se falar em falta de interesse de agir, pois os documentos de fls. 23/24 demonstram que houve o requerimento administrativo. Ainda que conste que esta não compareceu ao ato pericial, o configuraria falta de requerimento, a autora justifica que compareceu duas vezes, tendo sido requerida a juntada de prontuário médico.
A qualidade de segurado não foi ponto controverso, e restou comprovada pelo CNIS de fl. 55/56.
O laudo pericial de fl. 43/44 atestam que a autora é portadora de gonartrose, CID M17, desde 2013, que lhe causa limitações para exercer seu trabalho braçal me virtude das dores intensas, estando incapacitada de forma parcial e definitiva, desde 11/2013. Conclui o perito que há possibilidade de reabilitação e que há a necessidade de tratamento médico.
Em que pese a incapacidade da autora, tendo em vista o que foi afirmado pelo perito de que há a possibilidade de reabilitação, bem como por se tratar de segurada jovem, 47 anos, não há como haver a conversão em aposentadoria por invalidez, devendo a autora se submeter ao processo de reabilitação, quando poderá ser convertido em aposentadoria a depender do sucesso ou insucesso da reabilitação.

Recurso do INSS e da parte autora desprovidos. 
É como voto.
JUÍZA FEDERAL CAMILE LIMA SANTOS
RELATORA CONVOCADA
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